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RESUMO
O trabalho é resultado da análise de 

dados de notificações distritais de ca-
sos de ocorrência de dengue no ano de 

2006, o conse quente surto  epidêmico 
em 2007, as primeiras notificações de 

ocorrência e  confirmação de casos 
em 2008, na cidade de Campo Grande, 

em Mato Grosso do Sul, suas causas e 
conse quên cias para a Saúde Pública. 
A dispersão dos casos de dengue por 

distrito de saúde (microrregião) do 
município de Campo Grande, que 

concentrou a maior parte dos casos 
notificados em Mato Grosso do Sul.

PALAVRAS-CHAVE
Aedes aegypti

vigilância entomológica
programa de controle 

ABSTRACT

The work is the result of the analysis of 
data from reports of cases of reported 
incidence of dengue fever district 
in 2006, the consequent epidemic 
outbreak in 2007 and the first reports 
of occurrence and confirmation of 
cases in 2008 in the city of Campo 
Grande in Mato Grosso do Sul, its 
causes and consequences for public 
health. The dispersal of dengue fever 
by district health of the municipality of 
Campo Grande city, which has focused 
most of the cases reported in Mato 
Grosso do Sul state.
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INTRODUÇÃO

A dengue é uma arbovirose que atin ge milhares de pessoas em 
praticamente todos os conti nentes, devido ao amplo  potencial de 
expansão e características endemo-epidêmicas. A doença, geralmen-
te, apresenta uma forma clínica benig na, porém pode evoluir para a 
forma hemorrágica, de maior gravi dade. O mosquito vetor é oriundo 
da região etiópica. No Brasil, o Aedes aegypti foi introduzido no período 
colo nial, provavelmente, na época do tráfego de escravos. Até os anos 
80, o país estava livre da doença, entretanto, após a sua reintrodução, 
na década de 80, várias epidemias têm-se repetido e transformado a 
dengue em importante problema de Saúde Pública. Os casos de den-
gue ocorrem principalmente nos meses de janeiro a maio, quando as 
condições climáticas favorecem o vetor. A doença apresenta ampla 
incidência nos países tropicais e subtropicais (FURTADO et al., 2005). A 
World Health Organization WHO (2002) estima que aproximadamente 
1,3 bilhões pessoas, quase dois quintos da população mundial estão em 
risco de serem infec tadas com os quatro (4) tipos de vírus da dengue 
(DEN-1, DEN-2, DEN-3 e DEN-4) com 58 mil mortes registradas nos 
últimos 40 anos.

A dengue distingue-se de outras doenças infecciosas por 
não estar associada somente às más condições de saneamento e 
educação da população, mas, principalmente, a agrupamentos 
popu lacionais, à plasticidade e ao poder de adaptação do inseto 
ao ambiente habitado pelo homem e às variações climáticas.  Neste 
aspecto, a circulação do tipo de vírus que provoca a dengue está 
condicionada à densidade e dispersão do mosquito nesses ambien-
tes (TEIXEIRA et al., 1999).

A análise da influência de fatores climáticos e da sobreposição 
das populações dos culicídeos Aedes aegypti (Linnaeus, 1762) e Aedes 
albopictus (Skuse, 1894) no estado de São Paulo mostrou que a tem-
peratura tem influência direta na distribuição geográfica de popu-
lações dos vetores da doença e pode permitir estabelecer limi tes de 
ocorrência da espécie, servindo como modulador de sua expansão. 
A associação entre o número de casos de dengue e fato res abióticos 
possui forte correlação com o intervalo de tempo e a incidência de 
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chuvas, com o aumento de temperatura na incidência de novos casos 
e a vulnerabilidade de infra-estrutura para a propagação da doença. 
Aparentemente, a urbanização não plane jada, o baixo nível de sane-
amento e a interconexão de rotas comer ciais entre cidades e regiões 
influenciam diretamente a popu lação do mosquito e a incidência da 
doença, além de contribuir para a dispersão do mosquito e a dissemi-
nação dos sorotipos da doença entre as várias regiões (CORREA et al., 
2005; RIBEIRO et al., 2006). 

Embora a dengue se caracterize por intensa dispersão geográ-
fica e entre todas as camadas sociais, é correto afirmar que existem 
condições que são mais propícias ao surgimento dos inúmeros casos, 
principalmente pela antropofilia do inseto vetor e pela disponibilidade 
de criadouros do mosquito Aedes sp nas  áreas urbanas e periurbanas, 
que contribui para o aumento populacional e disseminação de epi-
demias, principalmente em regiões de baixa incidência da doença 
(FRANÇA et al., 2004). 

Desde o ano de 1986, quando a doença alcançou todas as re giões 
do país, sempre há registro de casos e os surtos de dengue sempre estão 
relacionados com a introdução de um novo subtipo viral na localidade.

Após a reintrodução o grande surto foi visto em 2002, com a 
decorrência da introdução do DEN-3, tendo sido registrados 794.219 
mil casos. Ao comparar com os dados anteriores no ano de 2006, 
foram registrados 345.922 casos de dengue, número inferior ao últi-
mo surto, porém, foi constatada a ocorrência de Febre Hemorrágica 
da Dengue, levando alguns indivíduos ao óbito. No ano de 2007, 
os números chegaram a 481.316 casos de dengue clássica, 1.076 de 
 febre hemorrágica da dengue e 121 óbitos. Observa-se ainda que o 
aumen to do número de casos tem relação direta com a ocorrência 
de epidemias, principalmente nos estados considerados como de alta 
incidência. O estado do Mato Grosso do Sul destaca-se por notificar 
um excedente de 59.370 casos registrados durante o primeiro semestre 
de 2007 (SVS/MS, 2007).

Segundo dados do SVS/MS, a região Centro-Oeste apre senta a 
maior taxa de incidência do país (763,1 casos por 100.000  habitantes), 
sendo considerada área de alta incidência e área de média  intensidade 
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de transmissão para dengue, embora na análise por unidade federada 
verifica-se que a classificação não é homogênea para todos os estados 
da região. De modo geral, foi observado um predomínio de circula-
ção do sorotipo DEN3 em todas as regiões, com número reduzido de 
isolamentos de DEN1 e DEN2 (SVS/MS, 2007).

As manifestações clínicas da doença variam de uma síndrome 
viral inespecífica e benigna até um quadro grave e fatal de doença ma-
nifesta de forma hemorrágica com choque. Os fatores que contribuem 
para os riscos associados a casos graves são: a cepa do sorotipo do 
vírus infectante, o estado imunitário e genético do paciente, a conco-
mitância com outras doenças e a infecção prévia por outro sorotipo 
viral da doença (TAUIL, 2001).

O aumento do número de tipos de vírus favorece a transmis-
são e circulação da doença. A grande capacidade de circulação dos 
diferentes sorotipos propicia o desenvolvimento, aumento da infesta-
ção e outras características de importância epidemiológica do vetor 
(HERRERA et al., 2006). 

Em Campo Grande são escassos os estudos epidemiológicos a 
respeito da dengue, embora até o quarto mês do ano de 2008 tenha sido 
registrado e notificado a circulação dos quatro sorotipos, incluindo a 
forma mais grave da doença. Assim, este estudo objetiva a análise de 
ocorrência da dengue e a situação de dispersão do Aedes aegypti por 
distrito de saúde no município, a partir das análises das notificações 
pela Saúde Pública. 

Objetivou-se, por este levantamento, analisar a ocorrência da 
dengue no ano de 2006, que culminou na epidemia no ano 2007, suas 
causas e consequências para a Saúde Pública e a situação de dispersão 
do A. aegypti por distrito de saúde (microrregião), no município de 
Campo Grande, MS.

MÉTODOS

Os dados estatísticos foram obtidos segundo informações pro-
venientes do Sistema Nacional de Agravos de Notificação (SINAN) 
através da Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS) / Ministério da 
Saúde referente aos meses de janeiro a dezembro de 2006, segundo 
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o controle das semanas epidemiológicas e dos dados da Secretária 
Estadual de Saúde (SES/MS) e Secretaria Municipal de Saúde Pública 
de Campo Grande (SESAU) sobre notificações e confirmações dos 
casos de dengue para os anos de 2007 e os meses de janeiro a abril 
de 2008.

Campo Grande, capital de Mato Grosso do Sul, está  localizada 
na região Centro-Oeste do país, com população de 765.245 mil habi-
tantes. A região Centro-Oeste finalizou o ano de 2006 com uma taxa de 
incidência de 605,3 casos para cada 100.000 habitantes, o que a define 
como área de alta incidência com um total de 13.973 notificações e 
índice de infestação predial (IIP) de 1,9%, o que coloca a região numa 
situação de alerta (DATASUS, 2007).

O Programa Nacional de Controle da Dengue – PNCD – caracte-
riza as áreas do país de acordo com seguintes estratos: áreas de baixa 
incidência: as regiões, estados ou municípios com taxa de incidência 
menor que 100 por 100.000 habitantes; áreas de média incidência: as 
regiões, estados ou municípios com taxa de incidência no intervalo 
entre 100 a 300 casos por 100.000 habitantes; áreas de alta incidência: 
as regiões, estados ou municípios com taxa de incidência maior que 
300 por 100.000 habitantes. 

Os dados referentes aos casos notificados foram obtidos segundo 
informações provenientes do Sistema Nacional de Agravos de Notifi-
cação (SINAN) por meio da Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS) 
/ Ministério da Saúde segundo o controle das semanas epidemiológi-
cas e dos dados da Secretária Municipal de Saúde Pública de Campo 
Grande (SESAU), onde foi verificada a incidência da doença, de acordo 
com o registro por distrito residencial. Nestes relatórios foram obtidas 
informações acerca do número de bairros e os valores dos índices de 
infestação predial (IIP) referentes ao ano de 2006. 

O número de casos de dengue na capital é registrado quando 
existe desde a suspeita até confirmação e identificação do tipo de 
forma clínica, se comum ou hemorrágica, sendo os dados tabulados 
e divulgados semestralmente em forma de relatórios, agrupados de 
acordo com a divisão dos distritos de saúde: Norte, Sul, Leste e Oeste. 
Os valores foram tabulados e agrupados por área de maior ocorrência, 
sendo sua análise realizada considerando as  condições ambientais e 
ecológicas para disseminação da arbovirose.



SILVA, M.M. et al. Informe sobre a dengue em Campo Grande, MS: ... 113

Criado pelo Ministério da Saúde, o Levantamento Rápido de In-
festação pelo Aedes aegypti (LIRAa), é uma das estratégias de prevenção 
pois monitora as áreas de risco endêmico, em  semanas alternadas, de 
forma a obter, num período de dois meses, todo o levan tamento epi-
demiológico da região foco. O levantamento é realiza do por estratos, 
com grupos de nove a 12 mil imóveis em cada grupo, e os agentes 
de Saúde visitam 450 locais. Os estratos que apre sentam índices de 
infestação acima de 3,9% são considera dos de risco, e os que ficam na 
faixa abaixo de 1% estão em condições ade quadas. A condição de alerta 
e prevenção recai para os locais on de os índices ficam entre o limite 
inferior e o limite  máximo.

Em Campo Grande, as áreas de monitoramento pelo LIRAa são 
distribuídas de acordo com os distritos de Saúde; ou seja, existem sete 
grandes regiões de Saúde ou distritos, que contemplam 74 bairros.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As condições favoráveis à antropofilia do Aedes aegypti asso-
ciadas a variações climáticas e de reprodução favoráveis, tais como o 
aumento da temperatura em época chuvosa aliado à disponibilidade 
de criadouros em área urbana e periurbana, o desconhecimento e a 
não adesão da população ao combate do mosquito, as dificuldades 
de estratégias e o controle do vetor por agentes de Saúde propor-
cionou a explosão populacional do inseto e a epidemia da dengue 
no primeiro semestre de 2007, apesar das notificações e indícios de 
crescimento da doença em 2006. Neste aspecto, destaca-se, princi-
palmente, a descontinuidade das ações de controle e das campanhas 
participo-educativas na mídia para a conscientização da população, 
que deveriam ocorrer antes da instalação do problema. A população 
não foi devidamente esclarecida da importância da mudança de há-
bitos e comportamentos que resultaram no aumento catastrófico de 
casos da doença e na epidemia da dengue no estado de Mato Grosso 
do Sul, em 2007. 

Apesar de recentes informes do Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social (BNDS) do Índice de  Desenvolvimento 
Social (IDS) formado por dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
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Domicílios (PNDA) do IBGE, no qual a região Centro-Oeste se aproxima 
das regiões Sul e Sudeste com melhorias no crescimento da renda, 
saúde e educação. O Mato Grosso do Sul é o segundo estado da Região 
Centro-Oeste em número de casos e de incidência do dengue, com 
15.818 notificações (688 casos por 100.000 habitantes), sendo 5.015 (32%) 
casos no município de Campo Grande, 2.497 (16%) em Três Lagoas e 
2.151 (14%) em Dourados. Dourados apresentou Índice de Infestação 
Predial (IIP) de 1,9%, o que situa o município numa condição de alerta, 
já que a taxa de IPP deve ser <1% e a tendência é de ampliação de risco.

De acordo com a Secretária Municipal de Saúde Pública de 
Campo Grande (SESAU), no primeiro semestre de 2006 a incidência do 
dengue foi de 127,93, sendo registrados 859 casos de dengue na capital, 
dos quais dois casos foram atribuídos à forma mais grave da doença, 
a hemorrágica. A dengue clássica foi o que apresentou maior número 
de pessoas infectadas, totalizando 852 indiví duos, onde apenas quatro 
casos notificados foram descartados.

O estudo documental revelou que o número de casos confirma-
dos, apenas no primeiro semestre de 2006, foi de 976, aproximando-se 
do valor anual de 1090 casos em 2003, considerado como período 
endêmico na região com densidade populacional menor em cerca 
de 60.000 habitantes. Esta condição parece ser confirmada, segundo 
afirmam Donalísio e Glasser (2002), que definem a dengue como 
doença urbana, registrada principalmente em áreas superpovoadas. 
Outro fator que contribui é o fato de o vetor, Aedes aegypti, estar mar-
cadamente domiciliado e utilizar para sua reprodução criadouros cuja 
água independe da chuva, o que  permite que a espécie seja menos 
afetada pela sazonalidade.  

Dessa forma, aparentemente, parece que o pico de transmissão 
da doença depende mais da condição de sobrevida dos mosquitos 
adultos, principalmente da maior probabilidade de fêmeas infectadas 
completarem o período de replicação do vírus do que das condições 
de temperatura e umidade da estação chuvosa.

Segundo informações da Secretaria Municipal de Saúde (SE-
SAU, 2006), o distrito Sul região de Anhanduizinho, foi o que mais 
apresentou casos da dengue clássica. A região abrange  bairros como 
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Aero Rancho, Parque do Sol, Jóckei Club, Guanandi, entre outros da 
microrregião.

O distrito Norte, região do Segredo e do Prosa, que abrange os 
bairros Nova Lima, Estrela do Sul e Coronel Antonino, apresentou o 
segundo maior número de casos registrados.

O distrito Oeste, região Imbirussu e Lagoa, que abrange os bairros 
Coophavila II, Jardim Leblon e Popular, representa o terceiro distrito 
em relação ao número de casos notificados e confirmados.

O distrito Leste, região Bandeira, que abrange os bairros Tiraden-
tes, Moreninha III, Carlota, entre outros, foi o que apresentou menor 
índice de casos.

Os casos de dengue hemorrágica ocorreram no Distrito Sul, 
região central, onde foi registrado um caso; no Distrito Norte, região 
próxima ao Prosa, foi registrado um caso, totalizando dois casos de 
dengue hemorrágica na capital sul-mato-grossense.

O maior número de casos está relacionado com os bairros lo-
calizados na periferia da cidade (periurbanos). Este fato sugere que a 
presença de terrenos baldios, casas abandonadas e, locais aos quais 
agentes de saúde e do controle epidemiológico não tiveram acesso, 
inclusive muitas vezes por abandono ou por negativa dos proprie-
tários, influenciou positivamente o número de casos notificados da 
doença. Estes locais foram considerados focos de contaminação 
(reservatórios epidemiológicos) presente nas microrregiões, dificul-
tando a redução de casos da doença, ainda, mesmo com a adoção 
de algumas medidas preventivas, como o trabalho dos agentes 
comunitários e agentes de controle epidemiológico que instruem e 
educam as comunidades e de medidas profiláticas no combate ao 
mosquito vetor. 

Pode-se constatar, por meio do número de notificações, que a 
Secretária Municipal de Saúde Pública de Campo Grande conta com 
número insuficiente de agentes de saúde, por isso, apesar dos esforços 
no combate ao mosquito, o trabalho foi insuficiente para coibir o sur-
gimento da epidemia no primeiro semestre de 2007.

Entre os meses de janeiro a setembro de 2007, o estado de Mato 
Grosso do Sul registrou um aumento de 450,84% nos  números de ca-
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sos, segundo informações do Ministério da Saúde, notificando 72.265 
ocorrências, sendo 91 casos de dengue hemorrágica e 19 óbitos.

O fechamento do ano de 2007 e início de 2008 apresentaram 
índices de Levantamento Rápido do Índice de Infestação de Aedes 
aegypti-LIRAa elevados na região Norte os bairros Jardim Autono-
mista, Santa Fé os índices foram de 1,47%. Na região Leste, o  bairro 
Universitário o índice foi de 1,72, e nos bairros Rita Vieira e Jardim 
Paulista fecharam em 1,13%. Na região Oeste, o bairro São Conrado e 
o Portal Caiobá apresentaram índices de 1,71%, já os bairros Tarumã 
e Coophavilla tiveram uma infestação de 1,39%. Próximos aos valores 
encontrados na região Central, nos bairros Amambaí e Planalto o 
índice foi de 1,3%.

No período de janeiro a abril de 2008 foram registrados 2.520 
casos de dengue no Estado, sendo que 854 (33,9%) ocorreram em 
Campo Grande. É possível observar que houve uma significativa 
redução de 70,10% de casos da doença comparados com o mesmo 
período de 2007.

O principal habitat larvário do mosquito são os depósitos, de 
qualquer dimensão, de armazenamento de água, os quais geralmente 
independem da chuva para conterem água. Este fato sugere que o 
pico de transmissão não esteja tão relacionado com a densidade 
do vetor, mas ao aumento da sobrevida dos mosquitos adultos nas 
condições de temperatura e umidade da estação chuvosa, aumen-
tando a probabilidade de fêmeas infectadas completarem o perío-
do de replicação do vírus, tornando-se infectantes (DONALÍSIO e 
 GLASSER, 2002).

Geralmente a proliferação do mosquito ocorre nos meses com 
temperaturas mais elevadas (acima de 20ºC) e precipitação em torno 
de 150 mm no período. Dessa forma, a flutuação sazonal das condi-
ções climáticas dificultam a implementação de medidas de controle 
eficazes (VEZZANI et al., 2004)

O município de Campo Grande é o primeiro em número de 
casos registrados no estado; em segundo lugar está o município de 
Três Lagoas e, em terceiro lugar, o município de Dourados. Ambos 
apresentam nível de infestação predial elevado, o que contribui para 
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a região Centro-Oeste ser considerada área de alta incidência da 
doença. Os municípios citados abrangem a região metropolitana do 
estado e são interligados por vias de acesso comerciais, fato que, apa-
rentemente, favoreceu maior risco de pessoas contraírem a dengue, 
conforme (SVS, 2006, 2008).

A dengue se manifesta de diferentes formas, desde infecções 
não aparentes até formas hemorrágicas graves que podem levar ao 
óbito. Fato que pode ser confirmado segundo dados da Secretária de 
Vigilância em Saúde, que registrou casos de óbitos por dengue desde 
o ano de 1980 até o ano de 2005, nos quais foi verificado que o menor 
percentual de óbitos foi no ano de 1996,  quando foi registrado apenas 
um caso. O maior índice ocorreu no ano de 2002, onde foram regis-
trados 150 casos.

A partir dos dados, pode-se admitir que o desconhecimento 
dos sintomas e/ou a pouca importância clínica dada às formas mais 
frequentes da dengue como doença febril leve não diferenciada e 
inespecífica, sobretudo nas crianças, e nos períodos reconhecidos de 
transmissão do vírus, assume importância na precisão do diagnóstico, 
principalmente nos casos febris de causa indeterminada e síndromes 
viróticas, que podem ser fatais (MARZOCHI, 2004).

Sobre os fatores que influenciam a transmissão da dengue e a 
disseminação que acompanha o homem, suas migrações e aglome-
rações, outra forte associação foi estabelecida entre a incidência da 
dengue, as estações chuvosas, altas temperaturas, altitudes e ventos 
(condições ambientais e climáticas). No entanto, de acordo com 
Whatts et al. (1987), o Aedes aegypti, vetor de características antropo-
fílicas pode utilizar qualquer tipo de criadouro, inclusive aqueles cuja 
água independe da chuva e, dessa forma, o vetor é menos afetado 
pela sazonalidade A infestação do inseto e sua convivência com o 
homem é favorecida pelos reservatórios artificiais utilizados para 
o desenvolvimento das formas imaturas, numa condição ecológica 
que beneficia sua predominância no ambiente urbano (RIBEIRO et 
al., 2006).

O padrão de incidência da dengue no Brasil tem alcançado 
maiores magnitude de março a maio e redução brusca a partir de 
junho, padrão que nem sempre é observado em outros países tropi-
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cais e/ou do continente. O fato tem sido explicado pelas varia ções 
climáticas, resultado das alterações ambientais e pelo aumento 
na densidade das populações do A. aegypti, mais propriamente 
em virtu de do aumento da temperatura e umidade registrado em 
grande extensão do território, durante o verão e outono (COSTA e 
TEIXEIRA, 1999).

A dengue é um grande problema de Saúde Pública e necessita 
de ações continuadas de prevenção e controle da doença e/ou do seu 
agravo nos municípios, principalmente aqueles que apresentam alta 
prevalência, como em Campo Grande, MS, para evitar a ocorrência 
de epidemia e o aumento da forma mais grave da doença, o sorotipo 
DEN3 e DEN4 que é o vírus da forma hemorrágica da doença.

O combate ao vetor não tem sido eficaz, pois o mosquito tem 
grande facilidade para se adaptar ao ambiente humano e o fato 
desfavorece as ações preventivas adotadas, sendo necessário rever e 
adotar medidas epidemiológicas mais eficazes no combate ao vetor, 
principalmente em termos da educação da população e adesão para 
o controle populacional do mosquito. Silva et al. (2006), conduzindo 
estudos de comportamento da espécie, comprovou que devido à sua 
acentuada antropofilia, os locais preferidos para a reprodução do 
mosquito são os ralos, vasos de plantas, latas, garrafas entre outros, nas 
quais se encontram as maiores concentrações de larvas (quase 70%). 
Os criadouros urbanos estão sempre no entorno próximo da residência 
ou na residência e conseguem armazenar grande quantidade de água 
com baixa taxa de evaporação, o que facilita a dispersão passiva da 
espécie  (HONÓRIO e OLIVEIRA, 2001).

Apesar dos picos de ocorrência da dengue coincidir com  meses 
de maior pluviosidade, os dados do Gráfico 1 mostram que, aparen-
temente, o fato está também relacionado à sobrevida dos mosquitos 
nos reservatórios e criadouros e não à plu vio sidade. Pode-se obser-
var que a temperatura atua como fator mo derador do processo de 
infestação. As projeções de aumento de tempe ratura provavelmente 
aumentam os limites de dis tribuição da  dengue (TEIXEIRA et al., 1999; 
GLASSER e GOMES, 2002).

Quanto à periodicidade da divulgação das informações e notifi-
cações sobre a dengue e o início do combate ao mosquito, é funda-
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mental que essas se dêem de modo permanente e eficaz, pondo fim ao 
hiato de tempo existente entre um e outro verão. Ao baixar os níveis de 
infestação do mosquito e, consequentemente, da taxa de incidência da 
dengue, a circulação de informações sobre a doença,  é interrompida, 
e o trabalho de controle de focos passa a assumir frequência e cober-
tura menores. Esse silêncio sazonal propicia relaxamento quanto aos 
cuidados relativos aos reservatórios de importância epidemiológica 
(LENZI e COURA, 2004). 

Neste tocante, se ignora o comportamento e a biologia do inseto 
e fica evidente a influência da temperatura e umidade nos picos de 
transmissão da dengue, fatores que interferem nas atividades de repasto 
sanguíneo das fêmeas dos mosquitos, na longe vidade e período de 
incubação do vírus. Modelo matemático estimou o período de incu-
bação extrínseco do vírus a 22ºC de 16,67 dias e a 32ºC de 8,33 dias, 
ou seja, fêmeas infectadas submetidas a elevadas temperaturas (32ºC 
ou mais) teriam 2,64 vezes mais chance de completar o período de 
incubação extrínseco do que aquelas submetidas a baixas temperaturas 
(TEIXEIRA et al., 1999).

Alguns pesquisadores procuraram correlacionar à biologia do 
inseto, as condições climáticas e ambientais, a transmissão e a doen-
ça. Ribeiro et al. (2006) estudando a relação entre a inci dência do 
dengue e as variáveis climáticas concluíram que não foi observada 
correlação entre as variáveis climatológicas e o número de casos no 
mesmo mês, entretanto essa associação ocorre a partir do segun do 
mês, estendendo-se até o quarto mês. Bezerra et al. (2006) ao estuda-
rem o ciclo biológico de Aedes aegypti concluíram que a temperatura 
favorável ao desenvolvimento encontra-se en tre 21°C e 19°C e, para 
fecundidade dos ovos, entre 22°C e 30°C. Essa variação pode ser devido 
à adaptação das populações às con dições climáticas da região. Estas 
informações são essenciais para en tender a dinâmica populacional 
do inseto e assim traçar estraté gias de controle, prever ocorrências e 
número de gerações por período. 

A partir dessas constatações, a ocorrência da  descontinuidade 
das ações de controle, cuja tendência é concentrar esforços nas épocas 
de maior risco ou proliferação do mosquito, fica prejudicada, pois a 
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não continuidade das ações preventivas nos perío dos não críticos 
tendem a favorecer a espécie que atravessa a fase mais critica de ovos 
resistentes. Concentrar esforços no período que os fatores ambientais 
exercem o papel controlador, estaria se potencializando as ações de 
controle integradas não naturais às da natureza (NATAL, 2002). Influir 
na relação homem e Aedes aegypti no sistema climático-ambiental 
complexo em que os organismos estão inseridos não se encontra so-
mente na esfera técnico-científica, mas permeia outros campos, como 
da antropologia, da socio logia, da ecologia, entre outros campos inter 
e multidisciplinares (TEIXEIRA et al., 1999).

O controle dos culicídeos, utilizando inseticidas como temephos, 
malathion e fenitrothion constituem a principal ação adotada pelos 
Programas de Saúde Pública para combater principalmente a forma 
adulta do mosquito. Entretanto, em diferentes partes do mundo 
(RAWLINS e WAN, 1995; WIRTH e GEORGHIOU, 1999) e no Brasil 
(MACORIS et al., 2003), tem sido registrada resistência do díptero aos 
inseticidas convencionais e às ações praticadas no seu controle. A 
aplicação continuada de produtos biocidas de amplo espectro oca-
siona o desenvolvimento de linhagens resistentes e morte de outros 
organismos não alvos na natureza, que poderiam contribuir para o 
controle da espécie. 

O uso disseminado de pulverização de substâncias inseti cidas 
pode levar à ocorrência de resistência do mosquito, inviabili zando o 
controle por essa estratégia de ação. Na realidade, tem-se obser vado que 
deficiências no controle do Aedes aegypti determinadas por falhas ope-
racionais de campanha têm conduzido à existência de populações do 
inseto resistentes ao temephos, indicando a ne cessidade da realização 
de investigações mais acuradas e de moni toramento para avaliação 
da resistência das espécies para melhor manejo das ações de controle. 
O fenômeno de resistência do Aedes aegypti a organofosforados tam-
bém já foi documentado em várias localidades do mundo, tais como: 
Cuba, Caribe, Venezuela e Ilhas Virgens. No Brasil, a resistência a este 
inseticida já foi detectada em São Paulo, em Campo Grande, MS, Dis-
trito Federal, Rio de Janei ro, Sergipe e Alagoas (CAMPOS e ANDRADE, 
2001; LIMA et al., 2006).
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O controle do Aedes aegypti, por meio de bioinseticidas é uma 
alternativa que vem sendo estudada por diversos pesquisadores, pois é 
uma opção natural para o combate do vetor e a sua deposição no meio 
ambiente é diminuída. Entre as plantas estudadas estão as plantas do 
Cerrado, segundo maior bioma do país, onde plantas como a Magonia 
pubescens, Paepalanthus speciosa e a Copaifera langsdorffi mostram 
potencial atividade larvicida (SILVA et al., 2001). O Anacardium humile 
também apresentou um ótimo resultado com propriedade larvici-
da, em testes realizados com larvas de Aedes fluviatilis (Lutz), sendo 
considerada uma alternativa para o controle deste vetor (CONSOLI 
et al., 1988).

O clima típico e favorável a essa espécie de inseto da região 
Centro-Oeste agravado pelas mudanças climáticas e ambientais e 
pelo aumento da temperatura média, resultaram num maior potencial 
biótico proporcionando condições de redução do ciclo biológico do 
mosquito e maior número de gerações por período. Esse consequente 
aumento populacional dos vetores encontrou uma população humana 
fornecendo abundância de reservatórios para a reprodução e criação 
dos mosquitos e amplas condições de repasto às fêmeas adultas. 

A alimentação sanguínea de mosquitos Culicidae envolve com-
plexa interação de fatores físicos, químicos e biológicos ligados ao ciclo 
vital da espécie. As informações fornecidas pelas pesquisas sobre a 
biologia e comportamento de Aedes aegypti e sobre a epidemiologia da 
dengue também podem fornecer ferramentas importantes para com-
por estratégias e campanhas de erradicação da doença e/ou epidemias. 
No entanto, fica evidente a importância da implementação de uma 
metodologia pedagógica e educativa capaz de ocasionar mudanças 
de comportamento das populações no que diz respeito aos cuidados 
individuais e coletivos, principalmente enfocando a redução dos cria-
douros. Medidas corretivas que envolvem as ações físicas, tratamento 
focal das formas jovens em criadouros e tratamento perifocal com in-
seticidas são medidas paliativas que auxiliam, mas que evidentemente 
não resolvem o problema da dengue e suas ocorrências  epidêmicas. 

Estratégias de combate como campanhas contínuas de edu-
cação, redução e/ou eliminação dos focos e o controle das formas 
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adultas do mosquito são medidas emergenciais e necessárias, mas a 
manutenção da vigilância entomológica, a alternância de produtos 
e estratégias visando dificultar o aparecimento de resistência são me-
didas que não devem ser negligenciadas e incentivadas por estudos 
em universidades e centros de pesquisa públicas e particulares. As 
pesquisas sobre alternativas de controle menos agressivas ao ambiente 
e a saúde humana como controle biológico e de ativos de plantas e 
químico inseticidas podem tornar as metas de redução populacional 
próxima á zero, mais seguras à saúde da população e, conseqüente-
mente do ambiente. 

CONCLUSÃO

O surto epidêmico da dengue no município de Campo Grande, 
MS deveu-se a uma somatória de fatores em graus diferenciados, tais 
como aos resultados não satisfatórios das campanhas de prevenção e 
de controle do mosquito Aedes aegypti que em condições climáticas 
e ambientais favoráveis, aliados ao quadro de desconhecimento e de 
não adesão da população no controle do mosquito. As notificações 
por regiões mostram que não se pode atingir o objetivo de mudança 
de hábito e de comportamentos da população da cidade de Campo 
Grande em Mato Grosso do Sul, apesar de não se excluirem as res-
ponsabilidades sociais dos governos na prevenção da doença e no 
controle de zoonoses. 
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